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tributária, posto que suas operações não podem ser tributadas, por força do art. 150, VI, “c”, tal 
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Gil (2002), “

fonte rica e estável de dados”. 

Outrossim, o mesmo autor aduz que a “pesquisa documental vale

objetos da pesquisa” (G
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encargos educacionais relativos às operações de financiamento realizadas”





empregada como direito social no art. 6º, “caput” e como necessidade vital básica em seu art. 

e da família, sendo “promovida e incentivada com a colaboração da sociedade”. Por 
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